PARECER Nº   2550  , DE 2007

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO  SOBRE A MOÇÃO Nº 20, DE 2007 

O Deputado Celso Giglio propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que, sendo prorrogada a Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira – CPMF, a receita produzida por este tributo seja compartilhada pela União com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, conforme proposta apresentada pelo Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB.

Conforme o artigo 156 da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 2°, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser apreciada quanto ao mérito.

A CPMF, cuja cobrança foi aprovada em 1993, passou a vigorar no ano seguinte com a denominação de IPMF (Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira). Sua alíquota de 0,25% incidia sobre todas as movimentações bancárias, exceto negociação de ações na Bolsa, saques de aposentadorias, seguro-desemprego, salários e transferências entre contas-correntes de mesma titularidade. Devido a seu caráter temporário, foi extinta em dezembro de 1994.

Com o intuito de gerar recursos para a área da saúde, o Governo federal instituiu novamente sua cobrança em 1997, mas dessa vez, sob o nome de CPMF e com uma alíquota de 0,2%. Desde então, tal contribuição vem sendo prorrogada e houve aumento no percentual incidente, atualmente fixado em 0,38%.

A presente moção apela para que a CPMF seja repartida entre os entes federativos e não fique concentrada exclusivamente nas mãos da União. Afinal, é competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, definida na Carta Magna, o cuidado com a saúde.

Segundo o Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, com a descentralização da saúde pública, a partir da criação do Sistema Único de Saúde - SUS em 1990, mais responsabilidades foram atribuídas às prefeituras. Entretanto, o atual repasse de verbas ao SUS e a tabela de preços paga pelo Ministério a hospitais e Santas Casas, que prestam serviços médicos e de internação, são insuficientes para garantir um bom atendimento à população nessa seara.

Sabemos que muitos Estados e Municípios brasileiros se encontram em crítica situação financeira e não têm condições de investir o necessário na saúde. Portanto, o teor dessa moção é uma pertinente alternativa para atenuar a falta de recursos nessa área.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.° 20, de 2007.

a) RODRIGO GARCIA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/10/2007

a) Edson Giriboni – Presidente

Marcos Martins – Waldir Agnello – Rodrigo Garcia – Edson Giriboni.

